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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022 - SSP 
 

EDITAL 

 
A SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA – SSP, inscrita no 

CNPJ sob nº 06.354.500/0001-08, sediada na Avenida dos Franceses S/N, Vila 
Palmeira, São Luís – Maranhão, por intermédio de seu (sua) Pregoeiro (a) e Equipe de 
Apoio designada pela Portaria nº 533 de 08 de julho de 2020, leva ao conhecimento dos 
interessados que, as 09:00h (horário de Brasília) do dia 15 de junho de 2022, realizará 
licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço por Lote, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo nº 0181839/2020-SSP, conforme descrito 
neste Edital e seus Anexos em conformidade com o disposto na Lei Federal nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto 
Estadual nº 24.629/2008, Decreto Estadual nº 28.906/2013 alterado pelo Decreto 
Estadual 29.920/2014, Lei Estadual nº 10.403/2015, aplicando-se os procedimentos 
determinados pela Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 
147/2014, e, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/1993 e demais 
normas pertinentes à espécie. 

A licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo 
necessário que as licitantes interessadas providenciem o credenciamento junto ao e-
fornecedor do Portal de Compras do Estado do Maranhão, através do site: 
http://www.compras.ma.gov.br, para obtenção da chave de identificação e de senha no 
prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data determinada para a realização 
do Pregão Eletrônico. 

Na hipótese de não haver expediente no dia de realização do Pregão Eletrônico, 
a licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente, mantendo-se inalterado o 
horário. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de 
EPI’s e material de Desinfecção para serem utilizados nos Institutos de Criminalísticas 
de São Luís, Imperatriz e Timon, nos Institutos Médico Legais de São Luís, Imperatriz, 
Timon, Caxias, Codó, Açailândia, Balsas e Santa Inês, nos Laboratórios Forenses dos 
Institutos de Criminalística de São Luís, Imperatriz e Timon, bem como o Instituto de 
Genética Forense, no Instituto de Identificação e no Instituto de Perícias para a Criança 
e ao Adolescente, vinculados a Perícia Oficial de Natureza Criminal, conforme 
especificações detalhadas no Anexo I deste Edital. 

1.2 O valor estimado para o objeto desta licitação é de R$ 1.050.363,38 (um milhão, 
cinquenta mil, trezentos e sessenta e três reais e trinta e oito centavos). 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem as exigências deste 
Edital e seus Anexos observando o seguinte:  

http://www.compras.ma.gov.br/
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2.1.1 Para participação em pregões eletrônicos as empresas interessadas deverão ser 
registradas no Portal de Compras do Estado do Maranhão, no sítio 
www.compras.ma.gov.br, conforme disposto no Manual da licitante Pregão eletrônico, 
no sítio: 
http://www.compras.ma.gov.br/home/manuais/manual.licitantepregaoeletronico/index.ht
ml.  

2.1.2 As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua 
concessão ou a homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juízo 
competente, deverão ter a respectiva certidão inserida em seu cadastro.  

2.1.2.1 A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime 
a obrigação da empresa comprovar todos os requisitos requeridos no certame, inclusive 
econômico-financeiros, pois necessário conferir igual tratamento a todas as licitantes. 

2.1.3  Para participação na presente licitação deve ainda ser observado:  

a) Para os Lotes 02, 03, 04, 07, 08, 10 e 12 (exclusivo): Somente as empresas 
enquadradas como microempresa – ME, empresa de pequeno porte – EPP e 
Microempreendedor Individual-MEI, nos termos do art. 7° e 9° da Lei Estadual n° 
10.403/2015.  

a.1) Nas hipóteses de não haver vencedor para os lotes exclusivos, nos moldes acima 
descritos, este serão declarados fracassados e/ou desertos, podendo ser repetida a 
licitação sem exclusividade, aplicando as regras neste edital. 

b) Para os Lotes 01, 05, 06, 09 e 11 (Ampla Concorrência): os interessados que 
atendam aos requisitos do edital. 

2.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente:  

a) Pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Edital; 

b) Pessoas jurídicas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, e empresas controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si; 

c) Pessoa jurídica que se apresente na qualidade de subcontratada; 

d) Pessoa jurídica que tenha sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejam 
servidores ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública Estadual; 

e) Pessoa jurídica suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o 
Estado do Maranhão, conforme art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
durante o prazo da sanção aplicada; 

f) Pessoa jurídica impedida de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, conforme 
art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 2002, durante o prazo da sanção aplicada; 

g) Pessoa física que tenha participado ou que participe de pessoa jurídica punida na 
forma das alíneas “e”, e “f” anteriores; 

http://www.compras.ma.gov.br/
http://www.compras.ma.gov.br/home/manuais/manual.licitantepregaoeletronico/index.html
http://www.compras.ma.gov.br/home/manuais/manual.licitantepregaoeletronico/index.html
http://www.compras.ma.gov.br/home/manuais/manual.licitantepregaoeletronico/index.html
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h) Pessoa física impedida, suspensa ou declarada inidônea para licitar e contratar ou 
que integre ou tenha participado como proprietário, sócio, dirigente ou cotista de pessoa 
jurídica punida na forma das alíneas “e”, “f” e anteriores; 

i) O servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

j) Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 

k) Enquadradas nas demais vedações estabelecidas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666, 
de 1993. 

3 DO CREDENCIAMENTO 

3.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SIGA, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 O cadastro no SIGA deverá ser feito no Portal de Compras do Estado do Maranhão, 
no sítio www.compras.ma.gov.br 

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 
por terceiros. 

3.5 É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente. 

3.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SIGA e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

3.6.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO  

4.1 As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação. 

4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3 As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do e-fornecedor, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 

http://www.compras.ma.gov.br/
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dados constantes dos sistemas. 

4.4 As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 
microempreendedores individuais (MEI) que desejarem usufruir dos benefícios 
concedidos pela Lei Complementar federal n. 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
nº 147/2014, e pela Lei Estadual nº 10.403/2015, “Declaração de Habilitação”, declarando 
que cumprem plenamente os requisitos da habilitação exigidos no presente pregão e 
informando, na mesma, serem microempresas, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedores individuais.  

4.4.1 As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e ou Microempreendedores 
Individuais deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 5°, § 1º da Lei Estadual 
n° 10.403/2015. 

4.5 Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

4.6 Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 
classificada somente serão disponibilizados para avaliação do(a) Pregoeiro(a) e para 
acesso público após o encerramento da fase de lances. 

4.9 A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser enviados 
devidamente, para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais 
como, “Word”, “Excel”, “Adobe Reader”, podendo ainda ser compactado a critério da 
licitante. 

4.10 Os documentos enviados ao sistema SIGA poderão ser em original ou por cópia 
autenticada e numerados sequencialmente, para facilitar a análise nos trabalhos do(a) 
Pregoeiro(a). 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

5.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel 
timbrado da licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso, 
corrente redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente 
datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante 
proponente, com o seguinte conteúdo: 

a) Número do Pregão e o nome ou razão social do proponente, número do CNPJ/MF, 
endereço completo, telefone fixo e celular e endereço eletrônico (e-mail), para contato, 
bem como dados bancários (nome e número do Banco, agência e conta corrente para 
fins de pagamento); 
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b) Nome completo do responsável pela assinatura do contrato, número do CPF e 
Carteira de Identidade; 

c) Descrição detalhada dos objetos cotados em conformidade com as especificações 
contidas no Anexo I, com indicação de unidade, marca e quantidade; 

d) Preço unitário e total em algarismos e o valor total de cada lote e da proposta 
em algarismos e por extenso, em moeda corrente nacional, prevalecendo este último 
em caso de divergência, com no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo 
considerado fixo e irreajustável; 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 
sua apresentação; 

f) Prazo de validade dos materiais cotados: De acordo com o Termo de Referência; 

g) Prazo de entrega: A empresa vencedora deverá entregar o objeto do certame no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de entrega/recebimento da Nota de 
Empenho, nas condições do Termo de Referência (Anexo I); 

h) Local de entrega: Os materiais deverão ser entregues no Serviço de Material/SSP-
MA, situado no Prédio do Complexo Sede da SSP-MA, na Av. dos Franceses, s/n, bairro 
Vila Palmeira-São Luís/MA, no horário das 9h às 12h e/ou das 14h às 18h, com o devido 
acompanhamento, recebimento, atesto em Nota Fiscal e controle, pelos Membros da 
Comissão de Avaliação, Recebimento e Inventário de Materiais de Consumo.  

i) Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 
Habilitação, conforme estabelecido no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520/2002, Anexo 
II; 

5.2 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

5.3 Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão 
os últimos. 

5.4 Nos preços ofertados deverão estar considerados e inclusos todos os custos diretos 
e indiretos, encargos, tributos, transporte, seguros, contribuições e obrigações sociais, 
trabalhistas e previdenciárias e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
deste Pregão.  

5.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título. 

5.6 A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Estado do Maranhão, 
nem poderá onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a 
Administração Estadual. 

5.7 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da Proposta escrita, seja com 
relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer item que importe modificação dos termos 
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originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais, 
alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro. 

5.8 A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete 
o conteúdo ou a idoneidade da Proposta não será causa de desclassificação.  

5.9 Caso os prazos de validade da proposta e entrega sejam omitidos na Proposta de 
Preços, o (a) Pregoeiro (a) entenderá como sendo igual aos previstos no item 5.1, 
alíneas “e” e “g”. 

5.10 A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data 
de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.11 Caso a convocação para contratação não seja emitida dentro do período de 
validade da proposta, as licitantes ficam liberadas dos compromissos assumidos. A 
Administração poderá solicitar prorrogação por mais 30 (trinta) dias, antes de findo o 
prazo de validade. 

5.12 A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para 
efeito de julgamento serão da exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.  

5.13 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Pregão, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

5.14 Não se admitirá Proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos, exceto quando se referirem a materiais 
e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou 
à totalidade da remuneração. 

5.15 A adequação da Proposta não poderá acarretar majoração de seu valor global. 

5.16 Não se admitirá Proposta que apresentar alternativa de Preços. 

5.17 Após a apresentação da Proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fatos supervenientes e aceitos pelo (a) Pregoeiro (a). 

5.18 A licitante que não mantiver sua Proposta ficará sujeito às penalidades 
estabelecidas no item 19 deste Edital. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.1.1 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

6.2  O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 
no Termo de Referência. 
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6.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante. 

6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e as licitantes. 

6.5 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO LOTE.  

6.6 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta estará disponível para o fornecedor no momento da fase de lances. 

6.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA 
“ABERTO”, em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

6.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
02 (DOIS) MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

6.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
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real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 

6.17 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível as licitantes para a recepção 
dos lances. 

6.18 Retornando a conexão do pregoeiro ao sistema, todos os atos praticados pelas 
licitantes junto ao sistema serão considerados válidos. 

6.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por 
tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação, e a ocorrência será registrada 
em ata. 

6.20 Em relação a item não exclusivos para participação de microempresas (ME), 
empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI), uma vez 
encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, a preferência 
de contratação para estas. 

6.20.1 Entende-se por empate, situações em que as propostas, mediante lances 
apresentados pelas ME, EPP e MEI sejam iguais ou de até 5% (por cento) superiores 
ao melhor preço, quando a primeira colocada for empresa de maior porte. 

6.21 A preferência de contratação será concedida da seguinte forma: 

a) Ocorrendo o empate, a ME, EPP ou MEI melhor classificada nos termos do subitem 
6.20.1 terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente 
em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos, contados 
após a comunicação para tanto; 

b) Caso a ME, EPP ou MEI melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo da 
alínea “a”, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno 
porte e MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido na alínea 
“a”.  

6.22 Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase do modo de disputa aberto. 

6.23.1   Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

6.23.1.1 No País; 

6.23.1.2 Por empresas Brasileiras; 

6.23.1.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

6.23.1.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 
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às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

6.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 

7. DA NEGOCIAÇÃO  

7.1 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que 
tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor 
estimado para a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.  

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes.  

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário). 

8.2.4.1 Quando a licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 

8.2.4.1.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 
dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.4 Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.5 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Pregoeiro(a) verificará a 
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habilitação da licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante 
detentora da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SIGA; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará a licitante inabilitada, 
por falta de condição de participação. 

9.2 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação das licitantes será 
verificada por meio do e-fornecedor do Portal de Compras do Estado do Maranhão, nos 
documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e qualificação técnica. 

9.3.1 É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do e-
fornecedor do Portal de Compras do Estado do Maranhão para que estejam vigentes na 
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 
proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante, exceto se 
a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 
10.024, de 2019. 

9.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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será convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 04 (quatro) 
horas, sob pena de inabilitação. 

9.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.6 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.7 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.7.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.8 Ressalvado o disposto no item 4.3, as licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.9 Para fins de HABILITAÇÃO JURÍDICA, observar-se-á: 

9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.9.6 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

9.9.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.10 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.10.1 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – 
CNPJ/MF, notadamente através do Cartão de Identificação da Pessoa Jurídica ou outro 
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documento equivalente; 

9.10.2 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, à Dívida 
Ativa da União e Previdenciária, expedida pela Receita Federal do Brasil; 

9.10.3 Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa do Estado, emitida pela 
Secretaria de Fazenda do Estado, relativo ao domicílio ou sede da empresa; 

9.10.4 Certidão Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Secretaria de Fazenda do 
Estado, relativo ao domicílio ou sede da empresa licitante; 

9.10.5 Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 
licitante (Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN e Certidão 
Negativa de Inscrição na Dívida Ativa); 

9.10.6 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço- 
CRF-FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal; 

9.10.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, 07/07/2011) 
para comprovar a inexistência de débito inadimplido perante a Justiça do Trabalho da 
licitante/fornecedora; 

9.10.8 Declaração de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conformidade com o disposto no art. 
27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93, no modelo do ANEXO III; 

9.11 Qualificação Econômico-Financeira:  

9.11.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira da empresa baseada nas 
condições seguintes: 

a) A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada 
através de índices financeiros utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão 
estar de acordo com os valores ali estabelecidos: 

a.1) Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), resultantes do 
cálculo com a aplicação das seguintes fórmulas, maior ou igual a 1,0 (um):       

           
Ativo Circulante                  

ILC =                                         ≥ 1,00 
             Passivo Circulante 
 

          Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo                 
ILG =                                                                                         ≥ 1,00 
               Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua 
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, Capital 
Social ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
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estimado da contratação, admitida a atualização para a data de apresentação da 
proposta através de índices oficiais. 

b.1) Quando houver cotação para mais de um lote, o Capital Social ou Patrimônio Líquido 
mínimo exigido será o somatório dos valores mínimos indicados no Edital, para o 
respectivo lote; 

9.11.2 As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro, devem cumprir a 
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura devidamente 
registrado na Junta Comercial, com Capital Social ou Patrimônio Líquido mínimo 
estabelecido na alínea “b” acima. 

9.11.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 

b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 
2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, acompanhada 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e Encerramento; 

e) Por cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, 
nos termos da IN RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, 
IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016 e IN RFB 1.679/2016. 

9.11.4 Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço 
Patrimonial, a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, 
devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

9.11.5 A pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional deverá apresentar juntamente 
com o Balanço Patrimonial, cópia do Termo de Opção ao Simples Nacional. 

9.12 As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Microempreendedor Individual (MEI), que demonstrarem esta condição nos termos do 
item 4.4 deste edital, cuja participação neste certame esteja limitada apenas aos itens 
exclusivos, ficam dispensadas do cumprimento da apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício social, nos termos do art. 3º do Decreto Federal nº 8.538/2015 e art. 
13 da Lei Estadual nº 10.403/2015. 

9.13 Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 60 (sessenta) 
dias de antecedência da data de apresentação da proposta de preço, quando não vier 
expresso o prazo de validade. 

9.14 A Qualificação Técnica das licitantes deverá ser comprovada através de: 

9.14.1 Atestado (s) ou Declaração (s) de Capacidade Técnica fornecida (s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou fornece 
bens compatíveis com o objeto deste pregão. O atestado deverá ser impresso em papel 
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timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado 
por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor 
responsável. 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO: 

10.1 O(a) Pregoeiro(a) consultará no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – 
SIGA, em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista das licitantes 
cadastradas. 

10.2 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 
especialmente quando a licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 
SIGA. 

10.3 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 
demais exigências do edital. 

10.4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

10.5 Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, a mesma será convocada para, no prazo de 
05 (cinco) dias úteis, após declarada vencedora da licitação, comprovar a regularização. 
O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa. 

10.6 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 
sendo facultada a convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) 
Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

10.8 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

10.9 Exceto se existir dúvida fundada quanto à autenticidade ou previsão legal, fica 
dispensado o reconhecimento de firma e a autenticação de cópia dos documentos 
expedidos no País e destinados a fazer prova junto a órgãos e entidades do Poder 
Executivo. 

10.10 A apresentação de documentos pela licitante poderá ser feita por meio de cópia 
autenticada, dispensada nova conferência com o documento original. 

10.11 Constatada, a qualquer tempo, a falsificação de firma ou de cópia de documento 
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público ou particular, o órgão ou a entidade do Poder Executivo considerará não satisfeita 
a exigência documental respectiva e, no prazo de até cinco dias, dará conhecimento do 
fato à autoridade competente para adoção das providências administrativas, civis e 
penais cabíveis 

10.12 A licitante deverá declarar em campo próprio do Sistema que inexistem fatos 
impeditivos da sua habilitação, sendo facultada a apresentação da declaração original. 

10.13 Será inabilitada a licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

11.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico, 
caso haja necessidade através do e-mail: licitacao@ssp.ma.gov.br e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 
demais rubricadas pela licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Apresentar a proposta de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 

11.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência da licitante vencedora, 
para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

11.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e total 
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outra licitante. 

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos 
em conformidade com a seguinte dotação orçamentária: 
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ORGÃO: 190903 – Fundo Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - FES 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:  
19903 – Fundo Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – FES 
FUNÇÃO: 06 
SUBFUNÇÃO: 181 
PROGRAMA: 0577 – Mais Segurança 
AÇÃO: 4960 – Enfrentamento à Criminalidade Violenta – FES 
SUBAÇÃO: 16365 – Material de Consumo COVID 19 
FONTE DE RECURSO: 0332 – Superávit de Recursos transferidos pelo Fundo Nacional 
de Segurança Pública – FNSP 
NATUREZA DA DESPESA: 339030 – Material de Consumo 

13. DOS RECURSOS 

13.1 O(a) Pregoeiro(a) declarará a vencedora e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá 
o prazo de no mínimo quinze minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 
e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.2.1Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2.A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

13.3.Além do estabelecido no subitem anterior, a não manifestação do interesse em recorrer 
da decisão em campo próprio disponibilizado pelo sistema, importará na decadência do 
direito de recorrer e acarretará o não recebimento do recurso. 

13.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 
dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

13.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante 



Fls: ___________  
Proc: 0181839/2020 
Rubrica: ________  

                                                                                                                                                                                                                                            CSL/SSP/MA 
ESTADO DO MARANHÃO                                          

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 

17 

 

declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances. 

14.2 Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a 
sessão reaberta. 

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no e- 
fornecedor do Portal de Compras do Estado do Maranhão, sendo responsabilidade da 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15.1 Não havendo manifestação de recurso, o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado a 
adjudicar o objeto da licitação à proponente vencedora e submeterá o processo à apreciação 
da autoridade superior, que poderá homologar, revogar ou anular o procedimento licitatório. 

15.2 Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente 
a adjudicação e homologação da licitação. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

17. DA CONTRATAÇÃO 

17.1 O contrato terá vigência a contar da data de sua assinatura e findar-se-á no ato do 
pagamento, não podendo ultrapassar o exercício financeiro vigente. 

17.2 Após a homologação do resultado deste Pregão, a licitante adjudicatária será 
convocada no prazo de 10 (dez) dias úteis, para assinar o Contrato, na forma da minuta 
Anexo V, adaptado à Proposta vencedora, sob pena de decair o direito da contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº. 8.666/93. 

17.3 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

17.4 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Termo de Contrato, dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas. 

17.5 Aplicar-se-á ao contrato os mandamentos da Lei nº 8.666/93, a legislação de proteção 
e defesa do consumidor, os preceitos de direito público e, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

17.6 Na hipótese de a empresa vencedora não assinar o contrato no prazo e condições 
estabelecidas, a remanescente, terá igual prazo e condições de suas propostas, podendo 
ser negociada ainda a obtenção de melhor preço, sem prejuízo da aplicação das sanções 
prevista em lei. 

17.7 Os termos do futuro contrato vincular-se-ão estritamente às regras do Termo de 
Referência, do edital e seus anexos, e, ao conteúdo da proposta da licitante vencedora. 



Fls: ___________  
Proc: 0181839/2020 
Rubrica: ________  

                                                                                                                                                                                                                                            CSL/SSP/MA 
ESTADO DO MARANHÃO                                          

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 

18 

 

17.8 A contratação fica condicionada à consulta prévia ao Cadastro Estadual de 
Inadimplentes - CEI, a fim de que seja verificada a regularidade da empresa beneficiária, 
conforme exigência do artigo 6° da Lei Estadual n° 6.690/1996 e do artigo 5°, do Decreto 
Estadual n° 21.331/2005. 

17.9 As empresas sediadas no Estado do Maranhão ficam condicionadas a prévia 
comprovação de regularidade ou certidão negativa de débito para com a Companhia de 
Águas e Esgotos do Maranhão - CAEMA, conforme Decreto Estadual 21.178/2005. 

17.10 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 
fornecedor não estiver inscrito no e-fornecedor Portal de Compras do Estado do 
Maranhão, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

17.11 Na hipótese de irregularidade do registro no e-fornecedor do Portal de Compras do 
Estado do Maranhão, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 
e anexos. 

17.12 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pela licitante durante a vigência do 
contrato. 

17.13 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outra licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares 
e, feita a negociação ou assinar o contrato. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias após 
recebimento definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal discriminativa, acompanhada 
da fatura e devidamente atestada por servidor designado para este fim, por meio de ordem 
bancária emitida em nome da proponente vencedora, para crédito na conta corrente por ela 
indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, 
devendo o fornecedor, na oportunidade, estar cadastrado no SIGEF. 

18.2 Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurarem pendência de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas a proponente ou inadimplência 
contratual, inclusive. 

18.3 A Secretaria de Estado da Segurança Pública reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, os materiais não estiverem de acordo com a 
especificação apresentada e aceita. 

18.4 A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e o valor 
total, sendo o faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade 
efetivamente entregue. 

18.5 Caso o pagamento seja efetuado após o prazo estabelecido no subitem 18.1, por culpa 
da Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento 
ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não 
tenha concorrido à Contratada. 
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19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos. 

19.2 No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, 
a Secretaria de Segurança do Estado do Maranhão poderá garantida a prévia defesa, aplicar 
à licitante vencedora as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução do 
fornecimento, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contados da comunicação oficial; 

d) Suspensão temporária de participação em licitações com a Administração por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante ressarcir a SSP, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

19.3 As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos pagamentos 
devidos pela Secretaria de Estado da Segurança Pública ou cobradas diretamente da 
empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as 
demais sanções previstas neste tópico. 

19.4 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla 
defesa por parte da adjudicatária, na forma da Lei. 

20. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

20.1 Quaisquer pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao(a) Pregoeiro(a) até 3 
(três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da Sessão Pública, 
preferencialmente, através do sistema SIGA ou pelo e-mail licitacao@ssp.ma.gov.br, nos 
termos do arts. 23 e 24 do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

20.1.1 O protocolo via e-mail deverá ser realizado no horário de funcionamento do órgão: 
segunda a sexta feira, no horário das 8:00 às 12:00h e das 14:00 às 18:00h.  

20.1.2 O protocolo via e-mail encaminhado após às 18:00hs do último dia do prazo será 
considerado como intempestivo. 

20.2 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 



Fls: ___________  
Proc: 0181839/2020 
Rubrica: ________  

                                                                                                                                                                                                                                            CSL/SSP/MA 
ESTADO DO MARANHÃO                                          

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 

20 

 

20.4 Não serão considerados pedidos de esclarecimentos que não forem enviados 
exclusivamente através de forma eletrônica. 

20.5 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 
edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele 
estabelecidas. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

21.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

21.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

21.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11 Este Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados na página 
www.compras.ma.gov.br,  www.ssp.ma.gov.br e Sistema de Acompanhamento Eletrônico 
de Contratação Pública (SACOP) www.tce.ma.gov.br. 

21.12 As eventuais alterações e esclarecimentos aos termos do Edital serão 
disponibilizados na página www.compras.ma.gov.br . 

21.13 São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

http://www.compras.ma.gov.br/
http://www.ssp.ma.gov.br/
http://www.tce.ma.gov.br/
http://www.compras.ma.gov.br/
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ANEXO II – Declaração de Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de 
Habilitação; 

ANEXO III – Declaração de Cumprimento do Artigo 7º, Inciso XXXIII da Constituição Federal; 

ANEXO IV – Declaração de Superveniência de Fato Impeditivo da Habilitação; 

ANEXO V – Minuta do Contrato Administrativo; 

 

São Luís (MA), 24 de maio de 2022 

 
 
 
 

José Maria Pinheiro 
Pregoeiro da SSP/MA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022- SSP/MA 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

AQUISIÇÃO EMERGENCIAL DE EPI’S E DE DESINFECÇÃO PARA SEEREM 
UTILIZADOS EM TODAS AS UNIDADES VINCULADAS À PERÍCIA OFICIAL DE 
NATUREZA CRIMINAL 

 
 

1. OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de EPI’s e material de 
Desinfecção para serem utilizados nos Institutos de Criminalísticas de São Luís, 
Imperatriz e Timon, nos Institutos Médico Legais de São Luís, Imperatriz, Timon, Caxias, 
Codó, Açailândia, Balsas e Santa Inês, nos Laboratórios Forenses dos Institutos de 
Criminalística de São Luís, Imperatriz e Timon, bem como o Instituto de Genética 
Forense, no Instituto de Identificação e no Instituto de Perícias para a Criança e ao 
Adolescente, vinculados a Perícia Oficial de Natureza Criminal, conforme especificações 
e quantidades constantes neste Termo de Referência.  

2. OBJETIVO 

2.1. Atender à solicitação da Direção Geral de Perícias Oficiais na aquisição de EPI’s 
e material de desinfecção para serem utilizados nos Institutos de Criminalísticas de São 
Luís, Imperatriz e Timon, nos Institutos Médico Legais de São Luís, Imperatriz, Timon, 
Caxias, Codó, Açailândia, Balsas e Santa Inês, nos Laboratórios Forenses dos Institutos 
de Criminalística de São Luís, Imperatriz e Timon, bem como o Instituto de Genética 
Forense, no Instituto de Identificação e no Instituto de Perícias para a Criança e o 
Adolescente, vinculados a Perícia Oficial de Natureza Criminal com o objetivo de garantir 
a capacidade funcional dos servidores, a prevenção dos riscos de acidentes de trabalho 
advindos da manipulação do material analisado e consequentemente, garantir o bom 
funcionamento de todos os Institutos acima citados. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1. Todos os vestígios relacionados a infração penal devem ser coletados e 
processados de acordo com suas características biológicas, químicas e físicas, seguindo 
protocolo de segurança para evitar/reduzir a contaminação do vestígio e do servidor que 
faz a sua análise;  

3.2. Considerando Portaria nº 793, de 24 de outubro de 2019, que regulamenta o 
incentivo financeiro das ações do Eixo Enfrentamento à Criminalidade Violenta, no 
âmbito da Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e do Sistema Único 
de Segurança Pública, com os recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública, 
previstos no inciso I do art. 7º da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018; 

3.3. Considerando Plano de Ação – Enfrentamento a Criminalidade Violenta 
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apresentado e aprovado conforme Processo nº 08020.008266/2019-92; visando 
aquisição de EPI’S e materiais de desinfecção para a Perícia Oficial de Natureza Criminal 
em face da pandemia do Coronavírus SARS-CoV2 (COVID-19). 

3.4. Nesse contexto, justifica-se a Aquisição dos EPI’s e materiais de Desinfecção para 
os Institutos de Criminalísticas de São Luís, Imperatriz e Timon, nos Institutos Médico 
Legais de São Luís, Imperatriz, Timon, Caxias, Codó, Açailândia, Balsas e Santa Inês, 
nos Laboratórios Forenses dos Institutos de Criminalística de São Luís, Imperatriz e 
Timon, bem como o Instituto de Genética Forense, no Instituto de Identificação e no 
Instituto de Perícias para a Criança e ao Adolescente, constantes no item 6 deste Termo 
de Referência, justamente por se tratar de itens imprescindíveis para o bom 
funcionamento das unidades, haja vista alguns destes materiais já terem se esgotado e 
outros já estarem se esgotando no estoque das unidades periciais, bem como no estoque 
desta Direção Geral.  

4. DA DESTINAÇÃO DOS BENS: 

4.1. Todos os itens do presente Termo de Referência serão destinados para a Direção 
Geral de Perícia, órgão sede da Perícia Oficial de Natureza Criminal do Maranhão, 
situado na Rua Castelinho, nº 03, Bairro Outeiro da Cruz, São Luís, CEP: 65042-450. 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. Para efeito de julgamento dos preços no pregão eletrônico, o critério de julgamento 
será o de menor preço, sendo vencedor o licitante que ofertar o menor valor por lote. 

6. DO FUNDAMENTO LEGAL. 

6.1. A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto nº 10.024 de 20 de setembro de 2019, que criou a modalidade Pregão 
eletrônico para aquisição de bens e serviços comuns e suas alterações, da Lei 
Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e do Decreto 
Estadual 29.920/2014, que no artigo 2º afirma, o pregão eletrônico poderá ser utilizado 
para contratação de bens e serviços comuns. Deverão também ser aplicadas 
subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 demais 
normas pertinentes a espécie. 

7. DESCRIÇÃO, UNIDADES E QUANTITATIVO DOS MATERIAIS  

 
Lote 01 (Luvas de Procedimento) – Ampla Concorrência 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Luva de procedimento, caixa com 100 
unidades, tamanho P. Caixa 500 29,00 

              
14.500,00  

02 Luva de procedimento, caixa com 100 
unidades, tamanho M. Caixa 1.500 29,00 

              
43.500,00  

03 Luva de procedimento, caixa com 100 
unidades, tamanho G. Caixa 800 29,00 

              
23.200,00  

Valor Total R$       81.200,00 
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Lote 02 (Luvas de Procedimento) – Exclusivo para ME, EPP e MEI 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Luva de procedimento, caixa com 100 
unidades, tamanho P. 

Par 8.000 2,40     19.200,00  

02 Luva de procedimento, caixa com 100 
unidades, tamanho M. 

Par 15.000 2,40     36.000,00  

03 Luva de procedimento, caixa com 100 
unidades, tamanho G. 

Par 8.000 2,40     19.200,00  

Valor Total R$      74.400,00   

 

 

 

 

Lote 03 (Luvas Nitrílicas) –  Exclusivo para ME, EPP e MEI 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 
01 ▪ Luva - Tipo: nitrílica; Material: borracha 

nítrica; Tamanho: P; Prazo de validade: 
esterilidade de até 5 anos a contar da data 
de fabricação. 

Caixa 225 49,00     14.700,00  

02 ▪ Luva - Tipo: nitrílica; Material: borracha 
nítrica; Tamanho: M; Prazo de validade: 
esterilidade de até 5 anos a contar da 
data de fabricação. 

Caixa 300 49,00 19.600,00  

03 Luva - Tipo: nitrílica; Material: borracha 
nítrica; Tamanho: G; Prazo de validade: 
esterilidade de até 5 anos a contar da data 
de fabricação. 

Caixa 300 49,00     19.600,00  

Valor Total R$      53.900,00 

 

 

 
Lote 04 (Máscaras) – Exclusivo para ME, EPP e MEI 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Máscara - Tipo: cirúrgica descartável, tripla 
camada; Característica: com fixação por 
elástico e cordões, caixa com 50 unidades; 
Informação Adicional: Demais informações 
adicionais e detalhas estão no Termo de 
Referência anexo ao processo. 

Caixa 1.000 34,50     34.500,00  

02 Máscara - Tipo: respiratória semifacial 
PFF3, tipo concha, sem válvula. 

Caixa 25 398,00       9.950,00  

03 Máscara - Tipo: respiratória anti-
putegração com 2 pares de filtro de 
reposição, tratados quimicamente com 
resistência para vapores orgânicos, cloro, 
cloreto de hidrogênio e dióxido de enxofre. 

Und. 100 199,00     19.900,00  

Valor Total R$     64.350,00  
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Lote 05 (Demais EPIs) – Ampla Concorrência 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Descartável - Uso: laboratorial; Tipo: jaleco 
descartável de tnt; Gramatura: PP30; 
Características: com gola, abertura frontal, 
com elástico nos punhos e botões; 
Tamanho: M. 

Pacote 800 59,00 47.200,00 

02 Descartável - Uso: laboratorial; Tipo: Pró-
pé. 

Pacote 2.000 14,40 28.800,00 

03 Touca descartável - Características 
adicionais: sanfonada com elástico; Tipo: 
descartável; Tamanho: único; Material: 
Tecido (TNT); Requisito: com elástico 
embutido; outras caracteristicas: não 
estéril e com elástico de flexão nas bordas. 
Touca descartável 

Pacote 2.000 14,40     28.800,00  

Valor Total R$ 104.800,00 

 
 
 

Lote 06 (Materiais diversos para laboratórios) – Ampla Concorrência 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Pipeta de Pasteur plástica para uso geral, 
graduada, capacidade 3ml, caixa com 100 
unidades 

Caixa 50 40,00        2.000,00  

02 Tubo Capilar de vidro sem heparina, caixa 
com 500 unidades. 

Caixa 50 20,00        1.000,00  

03 Tubos tipo Eppendorf de 2,0ml de 
capacidade, incolor, graduado, caixa com 
1000 unidades 

Caixa 30 140,00        4.200,00  

04 Tubos tipo Eppendorf de 5,0ml de 
capacidade, incolor, graduado, caixa com 
250 unidades 

Caixa 40 235,00        9.400,00  

05 Tubos tipo Eppendorf de 10ml de 
capacidade, incolor, caixa com 200 
unidades 

Caixa 15 300,00        4.500,00  

06 Cromatoplaca base de vidro de 10X10cm 
HPTLC sílica gel 60 F 254, caixa com 25 
unidades. 

Caixa 20 4.910,00      98.200,00  

07 Cromatoplaca base de alumínio de 
20X20cm TLC sílica gel 60 F 254, caixa 
com 25 unidades. 

Caixa 50 2.850,00    142.500,00  

08 Papel indicador de pH; Indicação: indicado 
para verificação direta do valor do ph em 
soluções aquosas, faixa de ph 0-14; modo 
de teste: escala calorimétrica; tempo de 

Caixa 30 65,00        1.950,00  
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resposta: 1-10min;; Especificação técnica: 
corantes e indicadores; indicador universal 
de ph para faixa de 0-14, com escala de 
cores; características adicionais: coloração 
das hastes não deve sofrer modificações 
no prazo de 1 a 10 min após contato com a 
amostra; prazo de validade: mínima de 24 
meses a partir da data de entrega; 
Restrição de material: embalagem em 
acrílico incolor e transparente com 100 
tiras. 

Valor Total R$    263.750,00 

 
 
 

Lote 07 (Linha Hospitalar) – Exclusivo para ME, EPP e MEI 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Tubo para coleta de sangue a vácuo, em 
plástico P.E.T, transparente, incolor, 
estéril, medindo 16x100mm, aspiração de 
8,5mL, gel separador com design 
aperfeiçoado (para obtenção de soro) e 
ativador de coágulo. Tubo não siliconizado, 
rolha de borracha siliconizada, com tampa 
plástica protetora tipo HEMOGARD, na cor 
amarelo ouro. Esterilizado a Radiação 
gama. Tubos etiquetados, contendo: nº de 
lote, prazo de validade, nº de catálogo e 
volume de aspiração. Embalagem: bandeja 
em isopor, revestido em plástico, contendo 
100 unidades cada. 

Caixa 40 125,00        5.000,00  

02 Tubo para coleta de sangue a vácuo, em 
plástico P.E.T., transparente, incolor, 
estéril, medindo 13x75mm, aspiração de 
4mL, com Fluoreto de Sódio + EDTA 
(conteúdo por tubo: 6 mg Fluoreto de Sódio 
e 12 mg EDTA Na2). Tubo não 
siliconizado, rolha de borracha siliconizada 
com tampa plástica protetora tipo 
HEMOGARD, na cor cinza. Esterilizado a 
Radiação gama. Tubos etiquetados, 
contendo: nº de lote, prazo de validade, nº 
de catálogo e volume de aspiração. 
Embalagem: bandeja em isopor, revestido 
em plástico, contendo 100 unidades cada. 

Caixa 80 75,00        6.000,00  

03 Swab em tubo estéril rosqueável, sem meio 
de cultura, com superfície para 
identificação de amostra, haste em 
plástico, caixa com 100 unidades 

Caixa 50 250,00      12.500,00  

Valor Total R$      23.500,00 
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Lote 08 (Linha de Diagnóstica) – Exclusivo para ME, EPP e MEI 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Cartão colorido para DNA com 1 ponto Caixa 50 1.363,89 68.194,50 

Valor Total R$ 68.194,50 

 
 
 

Lote 09 (Saco tipo cobertura de óbito) – Ampla Concorrência 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Saco tipo cobertura de óbito, descartável, 
confeccionado em polipropileno com zíper 
e forro em polietileno, gramatura 50, para 
adulto no tamanho aprox. 0,90m x 2,10m. 

Und. 2.800 
 

36,00  100.800,00 

Valor Total R$ 100.800,00 

 

 
 

Lote 10 (Material de limpeza e para desinfecção) – Exclusivo para ME, EPP e MEI 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Álcool líquido 70%, frasco de 1 litro. Frasco 120 15,00        1.800,00  

02 Papel toalha, pacote com 1000 folhas. Pacote 900 18,00      16.200,00  

Valor Total R$      18.000,00 

 

 
Lote 11 (Insumos para Cromatógrafo) – Ampla Concorrência 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Anilha 100% grafite para colunas 
cromatográficas capilares de 0,1 – 0,25mm 
de diâmetro para a extremidade conectada 
ao injetor PTV (Ferrule Cap Graph 0.38mm 
ID Batch L08-A079)). Compatível com 
Cromatógrafo Gasoso, marca Thermo (GC 
Trace Ultra – PTV/SSL/FID série 
620110549). Caixa com 10 unidades. (Part 
Number de referência: 29053488) Caixa 
com 10 unidades. 

Caixa 02 991,20 1.982,40 

02 Anilha 15% grafite/85% vespel para 
colunas cromatográficas capilares de 0,1 – 
0,25mm de diâmetro para a extremidade 
conectada ao “transfer” do Massas 
(GraphiteVespel Ferrule For 0.1-0.25 Batch 
K05-A293), compatível com Cromatógrafo 
Gasoso, marca Thermo (GC Trace Ultra – 
PTV/SSL/FID série 620110549). Caixa 

Caixa 02 775,30 1.550,60 
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com 10 unidades. (Part Number de 
referência: 29033496) 

03 Coluna para cromatografia gasosa de grau 
de espectrometria de massas, 5-MS, DE 
BAIXO NÍVEL DE SANGRAMENTO de 
coluna, não polar, excelente inércia para 
compostos ativos, classificação USP G27, 
com dimensões 30m x 0,25mm, filme 
0,25µm, fase estacionária composta por 
5% fenilmetilpolisiloxano, temperatura 
máxima de operação 325°/350ºC. 

Un 06 3.804,07      22.824,42 

04 Electron Multiplier: Eletromultiplicadora 
compatível para ISQ GC/MS 
(Cromatógrafo Gasoso Acoplado ao 
Espectrômetro de Massas, marca Thermo 
– GC Trace Ultra – PTV/SSL/FID série 
620110549, Amostrador Automático 
Triplus RSH série 260681 e Espectrômetro 
de Massa ISQ série ISQ110817). (Part 
Number de referência: 1R76022-14633) 

Un 01 7.910,19        7.910,19 

05 Filamento duplo (comutável 
automaticamente) para fonte de íons, 
compatível para ISQ GC/MS 
(Cromatógrafo Gasoso Acoplado ao 
Espectrômetro de Massas, marca Thermo 
– GC Trace Ultra – PTV/SSL/FID série 
620110549, Amostrador Automático 
Triplus RSH série 260681 e Espectrômetro 
de Massa ISQ série ISQ110817). (Part 
Number de referência: 1R120404-1940) 

Un 01 5.877,40 5.877,40  

06 Insert de 5mm de diâmetro, com 
capacidade de volume usual de 150µL 
(microlitros), de vidro borosilicato 
transparente de fundo cônico com mola de 
polipropileno compatível para vials de 2mL 
de volume total e de dimensões 
12mmx32mm. Embalagem com 100 
unidades. 

Caixa 20 210,05        4.201,00 

07 Ion Volume-Repeller Insulator para fonte 
de íons do Espectrômetro de Massas, 
marca Thermo, modelo ISQ série 
ISQ110817 (Part Number de referência: 
1R120404-1114) 

Un 05 954,85 4.774,25 

08 Kit de cartucho EI para fonte de íons do 
Espectrômetro de Massas, marca Thermo, 
modelo ISQ série ISQ110817 (Part number 
de referência 1R1204044100) 

Un 01 45.042,96 45.042,96 

09 Kit vial de vidro borosilicato, volume 2mL, 
boca tipo ROSCA, dimensões 12 x 32mm, 
diâmetro de boca 9mm, transparente, com 

Caixa 20 121,15 2.423,00 
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tarja, com tampa de polipropileno e septo 
de PTFE/Silicone. Embalagem com 100 
unidades. 

10 Kit vial de vidro borosilicato, volume 2mL, 
boca tipo ROSCA, dimensões 12 x 32mm, 
diâmetro de boca 9mm, âmbar, com tarja, 
com tampa de polipropileno e septo de 
PTFE/Silicone. Embalagem com 100 
unidades. 

Caixa 05 152,09 760,45 

11 Lente 3/RF Lens para fonte de íons do 
Espectrômetro de Massas, marca Thermo, 
modelo ISQ série ISQ110817 (Part 
Number de referência: 1R120404-1150) 

Un 01 33.800,00      33.800,00  

12 Liner PTV de Silcosteel, diâmetro interno 1 
mm, diâmetro externo 2,75 mm, 
comprimento 120 mm, para injetor PTV, 
compatível para sistema ISQ GC/MS 
(Cromatógrafo Gasoso Acoplado ao 
Espectrômetro de Massas, marca Thermo 
– GC Trace Ultra – PTV/SSL/FID série 
620110549, Amostrador Automático 
Triplus RSH série 260681 e Espectrômetro 
de Massa ISQ série ISQ110817). 

Un 05 8.024,28 40.121,40 

13 Óleo ultragrade 19 para bomba de alto 
vácuo, Ref. H11025013, frasco de 
1000mL. 
*(com data de fabricação do mesmo ano 
de aquisição do material e validade 
mínima de 3 anos) 

Frasco 04 1.547,95 6.191,80 

14 Repeller (low activity) para fonte de íons do 
Espectrômetro de Massas, marca Thermo, 
modelo ISQ série ISQ110817 (Part 
Number de referência: 1R1204041161) 

Un 01 1.602,37        1.602,37  

15 Septo BTO X-145 1/2" (12.7mm) para 
Injetor PTV compatível com Cromatógrafo 
Gasoso, marca Thermo (GC Trace Ultra – 
PTV/SSL/FID série 620110549), 
embalagem com 10 unidades (Part 
Number de referência: 31313225) 

Emb. 04 326,66 1.306,64        

Valor Total R$ 180.368,88 

 

 

 
Lote 12 (Materiais Diversos) – Exclusivo para ME, EPP e MEI 

Item Descrição Und. Qtd. V. Unit V. Total 

01 Rolo Lençol de papel hospitalar, branco, 
70cm (largura) x 50m (comprimento) 

Rolo 150 35,00        5.250,00  
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02 Rolo de papel sulfite (branco), gramatura 
mínima 75g/m2, tamanho 60cm (largura) x 
50m (comprimento). 

Rolo 150 59,00       8.850,00  

03 Fita adesiva transparente, dimensões: rolo 
48mm x 100m  

Unid 200 15,00        3.000,00  

Valor Total R$   17.100,00 

 

Valor Total dos Lotes (R$) 1.050.363,38 

 
8. DA JUSTIFICATIVA DE AQUISIÇÃO POR LOTE 

8.1. A Administração nas licitações, pode optar pelo parcelamento do objeto, conforme 
disposto no §1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, mas é imprescindível que a divisão do 
objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de 
escala (Súmula 247 do TCU). 

8.2. Apresenta-se justificativa para o agrupamento de itens em lotes, dispostos 
conforme item 7 deste Termo de Referência: 

8.2.1. O agrupamento dos itens em lotes para aquisição se faz necessário para a 
modelagem contratual, por se tratarem de materiais de consumo de mesma natureza; 

8.2.2. O agrupamento dos itens em lotes respeita o tipo material que se pretende 
adquirir, tornando a licitação mais atrativa ao mercado e, consequentemente, 
ocasionando o aumento da competitividade e a obtenção de menor preço; 

8.2.3. A escolha deste modelo justifica-se também pelo menor custo de logística na 
entrega do material agrupado em lotes para o município de São Luís/MA; 

8.2.4. Outro motivo para o agrupamento em lotes refere-se à dependência da entrega 
da maioria dos itens para o funcionamento e concretização do projeto. 

9. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 

9.1. Os materiais deverão ser entregues no Serviço de Material/SSP-MA, situado no 
Prédio do Complexo Sede da SSP-MA, na Av. dos Franceses, s/n, bairro Vila Palmeira-
São Luís/MA, no horário das 9h às 12h e/ou das 14h às 18h, com o devido 
acompanhamento, recebimento, atesto em Nota Fiscal e controle, pelos Membros da 
Comissão de Avaliação, Recebimento e Inventário de Materiais de Consumo, bem como 
sob a supervisão e acompanhamento de pessoa com conhecimento técnico, designada 
pelo Encarregado do Setor de Material da Secretaria de Estado da Segurança Pública 
(SSP-MA). 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO. 

10.1. Não será permitida a subcontratação para o fornecimento objeto deste Termo de 
Referência. 

11. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE 
ACEITABILIDADE 

11.1. A empresa vencedora deverá entregar o objeto do certame no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de entrega/recebimento da Nota de Empenho; 
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11.2. A entrega dos materiais deverá ser realizada pelo licitante vencedor, no endereço 
descrito no item 9 deste Termo de Referência; 

11.3. A simples entrega dos materiais objeto da autorização/solicitação não implica na 
sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade, 
conforme abaixo descrito: 

I. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com 
as especificações, constantes neste Termo de Referência. 

II. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes, neste Termo de Referência, e sua consequente aceitação. 

a) Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega 
dos materiais, no verso da Nota Fiscal e encaminhará ao Setor Financeiro da 
CONTRATANTE, para fins de pagamento. 

b) Em caso de não conformidade, o servidor designado devolverá a Nota Fiscal dos 
materiais, para as devidas correções. 

11.4. Os materiais deverão estar contidos em embalagens próprias, sem qualquer 
violação ou danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade, das marcas 
oferecidas; 

11.5. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pela Comissão de 
Avaliação, Recebimento e Inventário de Materiais de Consumo, podendo ser rejeitados 
caso não atendam ao quantitativo solicitado ou não estejam em perfeitas condições para 
a utilização; 

11.6. Os materiais contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as 
especificações contidas neste Termo de Referência, serão rejeitados pela 
CONTRATANTE. 

12. VALIDADE DOS MATERIAIS 

12.1. Todos os materiais constantes no item 7 deverão ter o prazo de validade mínima 
de 12 (doze) meses.  

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

13.1.1. Efetuar a entrega do objeto contratado em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao objeto deste Termo; 

13.1.2. Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações 
exigidas neste Termo de Referência;  

13.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.4. Responsabilizar-se pelo transporte do objeto até as dependências da 
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contratante; 

13.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos ou o não aceito pela 
CONTRATANTE caso não se enquadre nas especificações deste Termo de Referência, 
após a notificação da contratante; 

13.1.6. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o Número da Conta 
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações; 

13.1.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de 
Referência; 

13.1.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-las na 
época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 

13.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

13.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

14.1. São obrigações da Contratante: 

14.1.1. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no Edital e Contrato; 

14.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, 
para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

14.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas nos materiais fornecidos, para que sejam substituídos, 
reparados ou corrigidos; 

14.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e Contrato; 

14.1.5. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados; 

14.1.6. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a 
ser solicitadas pelo representante da contratada; 

14.1.7. Exercer o acompanhamento e a fiscalização no fornecimento dos materiais, por 
meio de servidor designado, podendo recusar, devolver ou mandar substituir qualquer 
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material que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas; 

14.1.8. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do contrato. 

15. DA FISCALIZAÇÃO 

15.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade dos materiais de forma a assegurar o perfeito cumprimento 
do ajuste, devendo ser exercidos por uma Comissão designada pela Contratante; 

15.2. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, este contrato será 
fiscalizado por uma Comissão designada pela Contratante e por servidor designado pela 
Direção Geral de Perícia Oficial de São Luís, a quem caberá exercer as atribuições 
previstas, nos termos do art. 67 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993; 

15.3. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle do contrato; 

15.4. A verificação da adequação da entrega dos equipamentos e materiais de 
desinfecção deverá ser realizada com base na descrição, unidades e quantitativo 
previstos no item 7 desse Termo de Referência; 

15.5. A conformidade do material/equipamento a ser utilizado será verificada 
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e no Termo de 
Contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, quantidade e qualidade; 

15.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência, no Termo de Contrato e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 

15.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, em conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, em até 30 (trinta) dias 
após recebimento definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal discriminativa, 
acompanhada da fatura e devidamente atestada por servidor designado para este fim, 
por meio de ordem bancária emitida em nome da proponente vencedora, para crédito na 
conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste 
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Edital e seus Anexos, devendo o fornecedor, na oportunidade, estar cadastrado no 
SIGEF; 

16.2. Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurarem pendência de 
liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas a proponente ou 
inadimplência contratual, inclusive; 

16.3. A Secretaria de Estado da Segurança Pública reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, os materiais não estiverem de acordo com a 
especificação apresentada e aceita. 

16.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e o valor 
total, sendo o faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade 
efetivamente entregue; 

16.5. O pagamento será efetuado pela Contratante à Contratada, através de depósito em 
conta corrente indicada pela Contratada; 

16.6. Caso o pagamento seja efetuado após o prazo estabelecido na forma do edital, por 
culpa da Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a (seis 
por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, 
para tanto, não tenha concorrido à Contratada. O valor dos encargos será calculado pela 
fórmula: EM=IxNxVP, onde: EM=Encargos Moratórios Devidos; N= Número de dias entre 
a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I=Índice de compensação 
financeira=0,00016438 e VP=Valor da Prestação em Atraso; 

16.7. O pagamento estará condicionado à regularidade fiscal e trabalhista da empresa. 

16.8. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a contratada para 
retificação e reapresentação. 

17. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

17.1. A participação no presente procedimento licitatório requer a apresentação de toda 
a documentação comprobatória de necessária qualificação no que se refere à: 

a) Habilitação Jurídica; 

b) Regularidade fiscal e trabalhista; 

c) Qualificação econômico-financeira; 

d) Comprimento do disposto do inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. 

17.2. Da Qualificação Técnica 

17.2.1. A Qualificação Técnica dos licitantes deverá ser comprovada através de: 

17.2.1.1. Atestado(s) ou Declaração(s) de Capacidade Técnica fornecida(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante forneceu ou 
fornece materiais compatíveis com o objeto deste pregão. O atestado deverá ser 
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, 
devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerente 
ou servidor responsável. 
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18. DO REAJUSTE 

18.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, durante a vigência do contrato. 

19. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

19.1. O presente contrato terá vigência a contar da data da sua assinatura e findar-se-á 
no ato do pagamento, não podendo ultrapassar o exercício financeiro vigente. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Estado do Maranhão, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos.  

20.2. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste 
Pregão, a Secretaria de Estado da Segurança Pública poderá garantida a prévia 
defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:  

a) Advertência;  

b) Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na execução do 
fornecimento, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de 
Empenho;  

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado;  

d) Suspensão temporária de participação em licitações com a Administração por prazo 
não superior a 02 (dois) anos;  

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante ressarcir a Secretaria de Estado da Segurança Pública, pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
subitem anterior.  

20.3. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 
pagamentos a serem efetuados pela Secretaria de Estado da Segurança Pública ou 
cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias contados a partir da data da notificação e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico.  

20.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa por parte do adjudicatário, na forma da Lei.  

21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

21.1. O pagamento da despesa decorrente deste termo de referência correrá por conta 
dos recursos específicos consignados no Orçamento do Fundo Estadual de Segurança 



Fls: ___________  
Proc: 0181839/2020 
Rubrica: ________  

                                                                                                                                                                                                                                            CSL/SSP/MA 
ESTADO DO MARANHÃO                                          

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 

36 

 

e Defesa Social – FES, conforme dotação abaixo: 

UG: 190.903  
Fonte: 332  
Função: 06  
Subfunção: 181  
Programa: 0577  
Ação: 4960 
ND: 33.90.30 

 

São Luís (MA), 15 de julho de 2021. 

 
 

____________________________ 
Érica Brito Oliveira 

Responsável pelo Termo de Referência 
 
 
 
 

  
 

 
 

 

 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APROVO O PRESENTE TERMO NA 

FORMA DA LEI 

Em _____ / ______ / ________ 

 

_____________________________________ 

JEFFERSON MILER PORTELA E SILVA 

Secretário de Estado da Segurança Pública 

____________________________ 

Érica Abreu Passinho 
Chefe da ASPLAN 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022- SSP/MA 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 
ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

A empresa ____________________________, signatária inscrita no CNPJ sob o 
nº ____________, sediada na ______________ (endereço completo), por intermédio de seu 
representante legal o Sr.(a) ___________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade nº ____________ e do CPF nº _______________, D E C L A R A, nos termos do 
Art. 4º, inciso VII da Lei Federal 10.520/2002, que tem conhecimento e atende plenamente 
as exigências de habilitação do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022- SSP/MA 

 

 

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o edital e seus anexos e que se submete 
a todos os seus termos.  

 

 

Local e data 

 

 

Nome e assinatura do representante legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022 - SSP/MA 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

 
 
 
 

(empresa)........................................., inscrito no CNPJ nº................, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr(a)..................................................., portador (a) da Carteira de 

Identidade nº.................... e do CPF nº ......................., DECLARA, para fins do disposto no 

inciso V do art. 27 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 

de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz  

 
Atenciosamente, 

 
....................................... 

data 
 
 
 

........................................................ 
 (nome da empresa e assinatura do seu representante legal) 

 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022 - SSP/MA 

 

ANEXO IV 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 

SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 

A empresa ______________________, signatária, inscrita no CNPJ sob o nº 
______________, sediada na ______________ (endereço completo), por seu representante 
legal, declara, sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32 § 2º, da Lei Federal nº. 8.666/93, 
que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do Pregão 
Eletrônico nº 20/2022- SSP/MA, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
concordata. 

 

Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Edital e que se submete a todos os 
seus termos. 

 

Local e data 

 

 

Nome e assinatura do representante legal 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022 - SSP/MA 

ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ____/2022 – SSP 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO DE QUE 
SÃO PARTES O ESTADO DO MARANHÃO 
ATRAVES DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA SEGURANÇA PÚBLICA – SSP, E A 
EMPRESA __________________________. 

 

O ESTADO DO MARANHÃO, ente de Direito Público, através da O 
ESTADO DO MARANHÃO, ente de Direito Público, através da SECRETARIA DE 
ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA – SSP, sediada na Av. dos Franceses, s/n, V. 
Palmeira – São Luís - MA, inscrita no CNPJ/MF Nº. 06.354.500/0001-08, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu titular 
______________________, brasileiro, portador do RG nº. ..........................., SSP/MA e 
do CPF nº. ......................, residente e domiciliado à .............................., nesta capital, e 
a empresa .........................................., com sede à ................................., inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° .................................., doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo(a) Sr.(a) ................................., resolve celebrar o presente 
Contrato, nos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº. 20/2022 - SSP, seus Anexos, 
conforme consta do processo nº 0181839/2020-SSP, e da Proposta de Preços da 
Contratada, que a este integra, independente de transcrição, em conformidade com o 
disposto na Lei Federal n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e pelas cláusulas e condições 
abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de 
EPI´s e material de desinfecção para serem utilizados nos Institutos de Criminalísticas 
de São Luís, Imperatriz e Timon, nos Institutos Médicos Legais de São Luís, Imperatriz, 
Timon, Caxias, Codó, Açailândia, Balsas e Santa Inês, nos Laboratórios Forenses dos 
Institutos de Criminalística de São Luís, Imperatriz e Timon, bem como o Instituto de 
Genética Forense, no Instituto de Identificação e no Instituto de Perícias para a Criança 
e ao Adolescente, vinculados a Perícia Oficial de Natureza Criminal conforme de acordo 
com as especificações e quantidades do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2022- 
SSP/MA, e seus anexos, e da Proposta de Preços da Contratada, partes integrantes 
deste instrumento: 

Transcrever da proposta adjudicada 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE ENTREGA  

Os materiais deverão ser entregues no Serviço de Material/SSP-MA, situado no Prédio 
do Complexo Sede da SSP-MA, na Av. dos Franceses, s/n, bairro Vila Palmeira – São 
Luís/MA, de segunda a sexta-feira, no horário das 09h às 12h e/ou das 14h às 18h, com 
o devido acompanhamento, atesto em Nota Fiscal e controle, pelos Membros da 
Comissão de Avaliação, Recebimento e Inventário dos materiais de Consumo, bem 
como sob a Supervisão e acompanhamento de pessoa com conhecimento técnico, 
designada pelo Encarregado do Setor de Material da Secretaria de Estado da Segurança 
Pública – SSP/MA.  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIO DE 
ACEITABILIDADE 

A entrega dos materiais será no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar de 
entrega/recebimento da Nota de Empenho. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A simples entrega dos materiais objeto da 
autorização/solicitação não implica na sua aceitação definitiva, o que acorrerá após a 
vistoria e comprovação da conformidade, conforme abaixo descrito: 

a) Provisoriamente: a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com 
as especificações constante no Termo de Referência e proposta da contratada. 

b) Definitivamente: após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes, no Termo de Referência e sua consequente aceitação. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Em caso de conformidade, o servidor designado atestará 
a efetivação da entrega dos materiais, no verso da Nota Fiscal e encaminhará ao Setor 
Financeiro da CONTRATANTE, para fins de pagamento; 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso de não conformidade, o servidor designado 
devolverá a Nota Fiscal dos materiais para as devidas correções. 

PARÁGRAFO QUARTO – Os materiais deverão ser entregues em embalagens 
próprias, sem qualquer violação ou danificação, obedecendo os respectivos prazos de 
validade das marcas oferecidas. 

PARÁGRAFO QUINTO – os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção 
realizada pela Comissão de Avaliação, Recebimento e Inventário de Materiais de 
Consumo podendo ser rejeitados caso não atendam ao quantitativo solicitado ou não 
estejam em perfeitas condições para a utilização. 

PARÁGRAFO SEXTO – os materiais contendo baixa qualidade ou que estejam em 
desacordo com as especificações contidas no Termo de Referência serão rejeitados 
pela CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - No caso de ocorrência por motivo de força maior que venha 
a impossibilitar o cumprimento do referido prazo de entrega, a CONTRATADA deverá 
comunicar e comprovar por escrito à CONTRATANTE, tal ocorrência, indicando a data 
em que efetivará a entrega a ser submetido à apreciação e decisão. 

 



Fls: ___________  
Proc: 0181839/2020 
Rubrica: ________  

                                                                                                                                                                                                                                            CSL/SSP/MA 
ESTADO DO MARANHÃO                                          

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
COMISSÃO SETORIAL DE LICITAÇÃO 

 

42 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto contratado em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao objeto deste Termo; 

b) Fornecer todos os lotes cotados em estrita conformidade com as especificações 
exigidas no Termo de Referência e Contrato;  

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Responsabilizar-se pelo transporte do objeto até as dependências da contratante; 

e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos ou o não aceito pela CONTRATANTE caso 
não se enquadre nas especificações do Termo de Referência e Contrato, após a 
notificação da contratante; 

f) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o Número da Conta 
bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações; 

g) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Termo de Referência e 
Contrato; 

h) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-las na 
época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 

i) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 
a devida comprovação; 

j) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

k) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São obrigações da Contratante: 

a) Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no Edital e Contrato; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas nos materiais fornecidos, para que sejam substituídos, reparados ou 
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corrigidos; 

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

e) Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados; 

f) Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 
solicitadas pelo representante da contratada; 

g) Exercer o acompanhamento e a fiscalização no fornecimento dos materiais, por meio 
de servidor designado, podendo recusar, devolver ou mandar substituir qualquer material 
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas; 

h) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 

O valor total para fornecimento dos materiais objeto deste contrato é de R$ _______ 
(____________________), nele incluindo todos os custos de despesa direta e indireta. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE efetuará o pagamento a CONTRATADA, em moeda corrente 
nacional, em até 30 (trinta) dias após recebimento definitivo, mediante apresentação da 
Nota Fiscal discriminativa, acompanhada da fatura e devidamente atestada por servidor 
designado para este fim, por meio de ordem bancária emitida em nome da proponente 
vencedora, para crédito na conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas as 
condições estabelecidas, devendo o fornecedor, na oportunidade, estar cadastrado no 
SIGEF.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto 
perdurarem pendência de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas 
a proponente ou inadimplência contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o 
pagamento se, no ato da atestação, os materiais não estiverem de acordo com a 
especificação apresentada e aceita. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida expressando os 
preços unitários e o valor total sendo o faturamento incidente, único e exclusivamente, 
sobre a quantidade efetivamente entregue. 

PARÁGRAFO QUARTO – O Pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, 
diretamente à CONTRATADA, na conta corrente nº........., Agência nº. ..........., do Banco 
nº........ O comprovante de depósito bancário equivale ao recibo de pagamento. 

PARÁGRAFO QUINTO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo 
estabelecido nesta Cláusula, por culpa da Contratante, serão devidos encargos 
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente 
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em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha concorrido à Contratada. 
O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 
prestação em atraso. 

PARÁGRAFO SEXTO - O pagamento estará condicionado à Regularidade Fiscal e 
Trabalhista da empresa. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida a 
CONTRATADA para retificação e reapresentação. 

PARÁGRAFO OITAVO – A CONTRATANTE não pagará multa por atraso nos 
fornecimentos cobrados através de documentos não hábeis, total ou parcialmente, bem 
como por motivo de pendência ou descumprimento de obrigações contratuais. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE 

Os preços avençados decorrente do presente contrato, não serão reajustados. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência a contar da data de sua assinatura e findar-se-á no ato do 
pagamento, que ocorrerá nos termos da Clausula Sétima, ficando adstrita a vigência do 
crédito orçamentário, art.57, “caput”, da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO 

A vigência deste contrato poderá ultrapassar o exercício financeiro desde que as 
despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de 
dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme 
ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 39, de 13 de dezembro de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VALIDADE DOS MATERIAIS  

Os materiais deverão ter validade conforme dispõe o item 07 do Termo de Referência. 

CLAUSULA ONZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação 
orçamentária a seguir:  

ORGÃO: 190903 – Fundo Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - FES 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 19903 – Fundo Estadual de Segurança Pública e Defesa 
Social – FES 
FUNÇÃO: 06 
SUBFUNÇÃO: 181 
PROGRAMA: 0577 – Mais Segurança 
AÇÃO: 4960 – Enfrentamento à Criminalidade Violenta – FES 
SUBAÇÃO: 16365 – Material de Consumo COVID 19 
FONTE DE RECURSO: 0332 – Superávit de Recursos transferidos pelo Fundo Nacional 
de Segurança Pública – FNSP 
NATUREZA DA DESPESA: 339030 – Material de Consumo 
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CLÁUSULA DOZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

Os motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos I a XVII e 
parágrafo único do art. 78, da Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e ocorrerá nos termos do art.79 
do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA TREZE – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES 

No caso de atraso injustificado do fornecimento dos materiais, a CONTRATANTE poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

a) Advertência.  

b) Multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso na entrega dos 
produtos ou atraso na sua substituição, e por ocorrência de ato ou fato em desacordo 
com o proposto e o estabelecido neste Edital, até o máximo de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da nota de empenho; 

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado; 

d) Suspensão temporária de participação em licitações com a Administração por prazo 
não superior a 02 (dois) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a licitante ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois 
de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Contratada que ensejar o retardamento da execução do 
fornecimento, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal garantida 
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com 
o Estado do Maranhão, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – As multas a que se referem os subitens anteriores serão 
descontadas dos pagamentos realizados pela CONTRATANTE ou cobradas 
diretamente da empresa, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as demais sanções previstas neste tópico. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O prazo máximo para recolhimento das multas será de 15 
(quinze) dias, contados a partir da data da notificação, em conta bancária a ser informada 
pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUARTO – A aplicação das penalidades será precedida da concessão 
da oportunidade de ampla defesa por parte da CONTRATADA, na forma da Lei. 

CLÁUSULA QUATORZE – DA CONSULTA AO CEI 

A realização de pagamentos deste contrato, feitos em favor da CONTRATADA, ficam 
condicionados à consulta prévia pela CONTRATANTE ao Cadastro Estadual de 
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Inadimplentes - CEI, para verificação da situação da CONTRATADA em relação às 
obrigações pecuniárias e não pagas, consoante determina o art. 6°, da Lei Estadual n° 
6.690, de 11 de julho de 1996. 

CLÁUSULA QUINZE - DA HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA FISCALIZAÇÃO  

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Fiscalização será exercida por uma Comissão designada 
pela CONTRATANTE e por servidor designado pela Direção Geral de Perícia Oficial de 
São Luís formalmente instituído, a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos 
termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DA BASE LEGAL 

Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei Federal nº 
8.666/93, a doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais de Direito. 

CLÁUSULA DEZOITO- DA PUBLICAÇÃO 

Este Contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, cabendo a 
CONTRATANTE mandar providenciar a publicação nos termos que dispõe o Art. 61, da 
Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de São Luís, Capital do Estado do Maranhão, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E, para a firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 05 (cinco) vias de 
igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

São Luís (MA), __ de __________de 2022. 

 

CONTRATANTE 

 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

CPF. Nº 

 

CPF. Nº 
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